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Resumo
Objetivo: realizar revisão bibliográfica sobre a construção e implementação de sistemas de informação e vigilância sobre 

desastres naturais. Metodologia: o presente artigo apresenta uma revisão de literatura de artigos científicos realizada nas bases 
de dados Pubmed e Scielo. Resultados: demonstraram que os sistemas de informação e/ou vigilância utilizados tinham como 
objetivos principais a análise da extensão dos danos, identificação das áreas e populações vulneráveis e avaliação das necessidades 
em saúde de grupos populacionais mais expostos à ocorrência dos desastres. Conclusões: há a necessidade de sistemas de in-
formação e vigilância integrados entre áreas como Saúde Pública, Defesa Civil e Ambiental para a análise dos efeitos dos desastres 
sobre a saúde das populações.
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Summary
Objective: literature review on the construction and implementation of information systems and surveillance of natural 

disasters. Methodology: this article presents a literature review of papers held in the databases Pubmed and Scielo. Results: 
showed that information systems and/or surveillance were used as main objectives the analysis of the extent of the damage, 
identifying areas and vulnerable populations and assessment of health needs of population groups most exposed to the oc-
currence of disasters. Conclusions: there is need for information systems and integrated monitoring within areas such as 
Public Health, Civil and Environmental Defense to analyze the effects of disasters on the health of populations.
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Introdução

Desde o fim da Segunda Guerra Mundial cerca de 
1.200 desastres naturais afetaram a vida de mais de 
2,3 milhões de pessoas em todo o mundo, causando 
muitos danos humanos e severas perdas econômicas.1 
Na década de 70, eventos como o ciclone tropical que 
atingiu a costa de Bangladesh e o terremoto que atingiu 
a Guatemala, que juntos vitimaram cerca de 280.000 
pessoas, aumentaram a consciência na comunidade 
internacional de que os desastres se tornaram um dos 
maiores desafios para a Saúde Pública.2

Mais recentemente o furacão Katrina, que atingiu 
a cidade norte-americana de Nova Orleans, no estado 
da Louisiana, provocou o deslocamento de apro-
ximadamente 18.000 e a morte de cerca de 1.500 
pessoas, se tornando o mais grave da história dos 
Estados Unidos.3 A cidade se situa abaixo do nível do 
mar e a força da tempestade provocou o rompimento 
dos antigos diques que protegiam-na, causando uma 
inundação de grandes proporções. Este evento levou 
o sistema de resposta a emergências ao colapso, nos 
diferentes níveis de jurisdição – do local ao nacional 
– daquele país, revelando severas falhas na capacidade 
governamental de atuar em resposta a desastres dessa 
magnitude.4

No Brasil, o evento conhecido como furacão Cata-
rina atingiu a costa sul do país nos estados de Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul nos dias 27 e 28 de março 
de 2004 com ventos entre 120 e 150 km/h. De acordo 
com dados disponibilizados pelo Centro de Operações 
da Defesa Civil do Estado de Santa Catarina, mais de 
30.000 pessoas foram atingidas, entre desabrigados, 
desalojados, deslocados, feridos, mortos e desapareci-
dos. Além dos danos ambientais, prejuízos materiais e 
econômicos que ultrapassaram o montante de R$ 100 
milhões foram contabilizados.5 Este desastre se carac-
terizou por ter sido excepcional e inédito, em termos 
de intensidade e de danos nunca antes registrados 
na região do Atlântico Sul e especialmente no Brasil. 

Os desastres citados acima, bem como tantos 
outros provocados por eventos “naturais”, tais como 
enchentes, enxurradas, estiagens, tempestades, entre 
outros, são considerados hoje importantes problemas 
de Saúde Pública tanto pela magnitude dos eventos, 
como por suas consequências socioeconômicas, 
ambientais e sanitárias para as populações atingidas. 
Ademais, seus impactos nas localidades afetadas são 

muitas vezes irreparáveis e acabam por agravar os 
danos à saúde das populações, demandando ações 
integradas de diversos setores públicos como Saúde, 
Meio Ambiente, Defesas Civil, Saneamento, Habitação 
e outros, a fim de reduzi-los em curto e médio prazo.

Atualmente pode-se considerar que a maior parte 
dos desastres que ocorre em todo o mundo é, em geral, 
produto da inter-relação complexa entre fenômenos 
naturais e a presença de desequilíbrios nos ecossis-
temas, influenciados principalmente pelas atividades 
humanas, por exemplo, ações de degradação ambien-
tal, ocupação irregular de áreas de risco, ausência de 
planejamento urbano etc.1,4,5 Nesse sentido, o evento 
que constitui a causa primária do desastre poderia, em 
outras circunstâncias, não caracterizar uma ameaça.6,7

As ameaças entendidas como inundação, enchente, 
deslizamento de terra, etc. podem contribuir para 
a ocorrência e a severidade dos desastres, mas a 
vulnerabilidade humana, resultante da pobreza e 
da desigualdade social, potencializa os riscos. Essa 
vulnerabilidade está relacionada à capacidade da 
comunidade suportar e responder adequadamente a 
determinado evento. Ou seja, a magnitude do evento 
desencadeador representa um fator importante na 
ocorrência do desastre, mas o grau de vulnerabilidade 
da área geográfica e/ou da comunidade afetada é um 
dos fatores preponderantes para a intensificação de 
suas consequências.6-9

Como se pode definir um desastre e quais são os 
principais elementos que contribuem para a ocorrên-
cia do mesmo? Desastre pode ser definido como “re-
sultado de eventos adversos, naturais ou provocados 
pelo homem, sobre um ecossistema vulnerável, 
causando danos humanos, materiais e ambientais e 
consequentes prejuízos econômicos e sociais”.8 Isso 
quer dizer que o desastre pode ser entendido como a 
combinação de um evento e um sistema receptor vul-

Os desastres citados acima, 
bem como tantos outros provocados 
por eventos "naturais", tais como 
enchentes, enxurradas, estiagens, 
tempestades, entre outros, são 
condiderados hoje importantes 
problemas de Saúde Pública.  
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nerável, ou seja, pouco capaz de lidar com a situação 
adversa. Nesta definição, a vulnerabilidade pode estar 
referida às condições dos ecossistemas, mas pode 
ser ampliada para considerar as socioeconômicas da 
população do território atingido por determinado fe-
nômeno. Outras definições compreendem um desastre 
como uma “interrupção séria do funcionamento de 
uma comunidade ou sociedade que causa perdas 
humanas e/ou importantes perdas materiais, eco-
nômicas e ambientais. Excede a capacidade de uma 
comunidade ou sociedade afetada de fazer frente à 
situação utilizando seus próprios recursos”.8,9 Nesse 
sentido, o desastre resulta da combinação de ameaças, 
da capacidade insuficiente de resposta e outras con-
dições de vulnerabilidade socioambiental. Portanto, 
um desastre, ainda que tenha como desencadeador 
um evento natural, não se encontra dissociado dos 
aspectos sociais, o que torna difícil a separação entre 
os componentes natural e social de um desastre.

Na história da humanidade já ocorreram grandes 
desastres associados a terremotos, vulcanismo, fura-
cões e tsunamis, que vitimaram milhares de pessoas 
em todo o mundo. Porém, os registros internacionais 
mostram que, a partir da segunda metade do Século 
XX, houve um aumento significativo na frequência e 
intensidade de desastres naturais.10-12  Dados interna-
cionais comprovam que a média anual de desastres 
saltou de 50 para 250 a partir da década de 80 em todo 
o mundo.10 Frequentemente credita-se este aumento 
mundial da ocorrência dos desastres a um conjunto 
de fatores composto por crescimento populacional, 
segregação socioespacial, acumulação de capital fixo 
em zonas perigosas e às mudanças climáticas globais. 
Entretanto o aumento dos desastres também pode estar 
relacionado à melhora nos registros devido ao avanço 
tecnológico das comunicações que permitiu melhorar 
a qualidade das informações e sua disseminação mais 
eficiente.10 

No Brasil não se pode afirmar que estamos livres da 
ocorrência dos desastres. Segundo o banco de dados 
internacional EM-Dat (Emergency Events Database), 
entre 2000 e 2007, foram registrados 36 desastres 
provocados por enchentes, estiagens e deslizamentos 
de terra que, juntos, afetaram mais de 1,5 milhões 
de pessoas e geraram prejuízos da ordem de US$ 2,5 
bilhões.10 

A realidade brasileira pode ser caracterizada pela 
frequência de desastres naturais cíclicos, especial-

mente as inundações, sobretudo nas regiões Sul e Su-
deste; as frequentes estiagens na região Nordeste; e os 
incêndios florestais de grande magnitude nas regiões 
Norte e Centro-oeste.9 Segundo os gestores ambientais 
municipais, os principais desastres que afetaram mais 
da metade dos municípios brasileiros em 2002 esta-
vam relacionados com inundações, escorregamentos 
e erosão do solo.9 Cerca de 60% dos desastres que 
ocorrem no Brasil estão relacionados às inundações, 
seguidos das estiagens (14%) e deslizamentos de 
terra (11%).12 De fato, boa parte dos desastres que 
ocorrem no Brasil estão, de alguma forma, associados 
a processos de degradação ambiental em áreas com 
diferentes níveis de vulnerabilidade potencializada 
pelas atividades humanas.9,12

Para a Saúde Pública, os desastres têm se constitu-
ído em um importante desafio, pelos danos humanos 
materializados em mortes, lesões ou enfermidades que 
podem exceder a capacidade de resposta dos serviços 
locais de saúde, comprometendo o seu adequado 
funcionamento, com graves consequências em curto, 
médio e longo prazo. Além destes, outros fatores que 
sucedem à ocorrência dos desastres afetam indire-
tamente as condições de vida e a situação de saúde 
da população, como a destruição ou interrupção 
da produção dos sistemas de distribuição de água, 
drenagem, limpeza urbana e esgotamento sanitário, 
geração e distribuição de energia, transportes, escassez 
na produção de alimentos, entre outros.8

Para lidar de forma eficiente com a gestão dos 
riscos à saúde humana decorrentes de desastres, o 
Ministério da Saúde, por meio da Coordenação Geral 
de Vigilância em Saúde Ambiental da Secretaria de 
Vigilância em Saúde (CGVAM/SVS), vem estruturando 
o Programa Nacional de Vigilância em Saúde Ambien-
tal dos Riscos Decorrentes dos Desastres Naturais 
(Vigidesastres), com o objetivo de “desenvolver um 
conjunto de ações a serem adotadas continuamente 
pelas autoridades de Saúde Pública para reduzir a 
exposição da população e do pessoal de saúde aos 
riscos de desastres e a redução das doenças e agravos 
decorrentes dos mesmos”.8

Alguns fatores fundamentais para que o Vigidesas-
tres alcance seu objetivo são a gestão e a operaciona-
lização integrada do Programa com diversos atores 
institucionais afeitos ao tema dos desastres, sobretudo 
em articulação com os órgãos que integram o Sistema 
Nacional de Defesa Civil (Sindec), além da partici-
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pação social. Entre as ações estratégicas relevantes 
para operacionalizar as ações do Vigidesastres está o 
desenvolvimento de um sistema de informação espe-
cífico para as questões referentes à saúde humana que 
possibilite a coleta de dados, o tratamento, a análise 
e a interpretação dos mesmos para a formulação de 
indicadores capazes de descrever a situação de saúde 
da população após um desastre, dando suporte ao 
planejamento de ações por meio de indicadores.8 Cabe 
destacar que, por sua complexidade, o enfrentamento 
dos desastres depende de abordagens multissetoriais, 
que possuam um enfoque técnico e uma visão social e 
política abrangente, capaz de visualizar o cenário de 
forma plural e, assim, constituir várias possibilidades 
de intervenção.6,13-15

O gerenciamento dos desastres no Brasil é de 
responsabilidade dos órgãos que integram o Sindec, 
instituído pelo Decreto nº 5.376, de 17 de fevereiro de 
2005, que segue as orientações descritas na Política 
Nacional de Defesa Civil (PNDC).15,16 Esses documentos 
estabelecem as responsabilidades, metas e diretrizes 
orientadoras do planejamento das ações voltadas para 
o objetivo central da Defesa Civil - reduzir desastres - 
que devem ser executadas nos níveis federal, estadual 
e municipal. 

Para operacionalizar essas ações, a PNDC prevê, 
como uma de suas diretrizes, a implementação do 
Sistema de Informações sobre Desastres no Brasil 
(Sindesb) para atuar como um instrumento respon-
sável pela captura e processamento de informações 
sobre os desastres ocorridos em todo o País e, entre 
outras ações, a PNDC preconiza a promoção de estudos 
epidemiológicos que relacionem as características 
intrínsecas dos desastres com os danos humanos, 
materiais e ambientais e seus consequentes prejuízos 
econômicos e sociais.6,15

Existem dois formulários padronizados utilizados 
pelo Sindesb para o registro de desastres. O formulário 
de Notificação Preliminar de Desastres (Nopred) serve 
para alertar sobre a ocorrência do desastre e contém 
as primeiras informações sobre o evento, atuando 
como um documento oficial de notificação de sua 
ocorrência. Já o formulário de Avaliação de Danos 
(Avadan) tem o objetivo de informar com precisão 
todas as características do desastre, destacando os 
danos humanos, materiais e ambientais, e estimando 
os prejuízos econômicos e sociais resultantes. Para 
efeitos práticos, o Sindec trabalha com a Codificação 

de Desastres, Ameaças e Riscos (Codar), que tem como 
objetivos: 1) uniformizar a nomenclatura relacionada 
ao assunto; 2) desenvolver programas de bancos de 
dados e, 3) permitir a interação entre eles e outros 
programas relacionados a desastres, facilitando o in-
tercâmbio de informações.6,15,16 Os dados do Sindesb 
disponíveis atualmente oferecem apenas informações 
sobre o tipo de evento e o número total de afetados 
em cada município.13 

 Na área ambiental, o Brasil conta com o Sistema 
Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sini-
ma), que é preconizado pela Política Nacional de Meio 
Ambiente como o instrumento responsável pela gestão 
da informação nacional no âmbito do setor ambiental. 
O Sinima está organizado de acordo com a lógica da 
gestão compartilhada entre as três esferas de governo 
e possui três eixos estruturantes: 1) desenvolvimento 
de ferramentas de acesso à informação, baseadas em 
programas computacionais livres; 2) sistematização de 
estatísticas e elaboração de indicadores ambientais; e 
3) integração de diversos sistemas de informação rela-
cionados a temas como: informações nacionais sobre 
o licenciamento ambiental, dados compartilhados da 
região amazônica, informações sobre o zoneamento 
ecológico-econômico do bioma caatinga, cadastro 
de unidades de conservação, informações sobre os 
instrumentos de gerenciamento costeiro e marinho, 
competências profissionais relacionadas à Educação 
Ambiental, entre outras temáticas em constante pro-
cesso de integração no âmbito do Sinima.17 Entretanto, 
a base de dados do Sinima não oferece informações 
publicamente disponíveis em sua página eletrônica 

No Brasil não se pode afirmar que 
estamos livres da ocorrência dos 
desastres. Segundo  banco de dados 
internacional EM-Dat (Emergency 
Events Database), entre 2000 e 
2007, foram registrados 36 desastres 
provocados por enchentes, estiagens 
e deslizamentos de terra que, juntos, 
afetaram mais de 1,5 milhões de 
pessoas e geraram prejuízos da 
ordem de US$ 2,5 bilhões.  
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sobre a vulnerabilidade ambiental dos territórios. Essa 
informação seria de fundamental importância para me-
lhorar o conhecimento acerca dos condicionantes e de-
terminantes ambientais para ocorrência dos desastres.

No setor Saúde, também é comum a utilização de 
outras fontes de informações oriundas de diversas 
áreas – demografia, economia, trabalho e emprego, 
ambiente, habitação, saneamento – para contextualizar 
a influência dos determinantes sociais sobre a situação 
de saúde das populações. Para isso, recorre-se às 
instituições produtoras e/ou disseminadoras dessas 
informações, tais como o Instituto Brasiileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE); Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea); Ministério do Meio 
Ambiente (MMA); Ministério do Trabalho e Emprego 
(MTE); entre outros. 

Considerando o quadro de gravidade dos eventos e 
de suas consequências e tendências globais de maior 
freqüência, torna-se vital para o planejamento de ações 
de prevenção e resposta a estruturação de sistemas de 
informação e vigilância sobre desastres naturais, que 
contem com a atuação integrada de setores como Saú-
de, Meio Ambiente e Defesa Civil, além da participação 
da sociedade civil e das comunidades locais que sofrem 
mais diretamente os efeitos dos desastres.

O objetivo deste trabalho é apresentar a revisão 
bibliográfica da literatura científica sobre a constru-
ção e implementação de sistemas de informação e/ou 
sistemas de vigilância em desastres naturais. Espera-
mos com esta revisão contribuir para a melhoria dos 
sistemas existentes no país, uma vez que esse tema tem 
se apresentado com especial relevância para diferentes 
áreas do conhecimento e se constituído atualmente em 
importante desafio para a Saúde Pública, não só no 
Brasil, mas em todo o mundo.2,6-8 

Metodologia

O objetivo desse estudo é apresentar a revisão 
bibliográfica da literatura científica sobre a constru-
ção e implementação de sistemas de informação e/
ou sistemas de vigilância em desastres naturais. Foi 
realizada revisão de literatura, no período de junho 
a agosto de 2008, utilizando-se as bases de dados 
PubMed (http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/) e 
SciELO (http://www.scielo.br). Em ambas as buscas 
foram utilizados os seguintes descritores: “disasters” 
AND “surveillance system” e “disasters” AND “infor-

mation system”, além de seus correspondentes em 
português. Optou-se por utilizar o operador booleano 
AND a fim de restringir a amplitude da pesquisa e 
mostrar os artigos que continham apenas as palavras 
chaves digitadas. A utilização das aspas também limitou 
a busca mostrando apenas os resultados que conti-
nham duas palavras juntas sem nenhuma outra palavra 
entre elas, por exemplo, “surveillance system”. Esses 
mesmos critérios foram utilizados para a seleção da 
documentação oficial analisada nessa revisão.

Optou-se por não utilizar descritores generalistas 
como “natural hazards”, pois a palavra que melhor 
traduz o conceito de hazards para a língua portuguesa 
seria “perigos” ou mesmo “ameaças”. Decidiu-se 
por trabalhar com o descritor “disasters”, restrito 
a ocorrência dos eventos que se manifestam como 
produtos da relação entre sociedade e natureza, além 
de ser o conceito que serve como arcabouço teórico-
metodológico para as ações dos setores envolvidos 
com desastres no Brasil, como Defesa Civil e o próprio 
setor saúde.5

Para a seleção dos artigos foi realizada a leitura do tí-
tulo e posteriormente dos respectivos resumos de todos 
aqueles que surgiram no resultado da pesquisa. Para a 
inclusão dos artigos que fariam parte da revisão foram 
selecionados aqueles em que, no título ou no resumo, 
estivessem presentes apenas os descritores acima cita-
dos, juntos ou separados. Outro aspecto considerado 
é que os artigos deveriam relatar a participação ativa 
dos setores Saúde, Defesa Civil e Meio Ambiente nas 
etapas de gestão dos desastres relatados (prevenção, 
resposta e mitigação) por meio da utilização de sistemas 
de vigilância e/ou sistemas de informação.

Após a seleção dos artigos realizou-se a leitura e o 
fichamento dos mesmos para sistematizar informações 
importantes como nome do(s) autor(es), ano de 
publicação, país/região onde foi realizada a pesquisa 
e os tipos de sistemas de informação e/ou vigilância 
utilizados. Foram excluídos os artigos que relataram a 
ocorrência de desastres de origem tecnológica e que 
não relatavam a participação do setor Saúde.

Foram considerados os periódicos científicos espe-
cíficos, nacionais ou internacionais, independente do 
ano de publicação dos artigos. Ao contrário, procurou-
se trabalhar com a maior diversidade possível, inclu-
sive no que diz respeito ao tipo de artigo (originais, 
revisão bibliográfica, notas, relatórios parciais de 
pesquisas, editoriais, etc.).
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Para ambos os grupos de artigos, foram analisadas 
as seguintes características: 1) eventos naturais rela-
cionados com a ocorrência dos desastres; 2) setores 
envolvidos (Defesa Civil, Saúde, Meio Ambiente e 
outros); e 3) características dos sistemas de vigilância 
(passivos, ativos etc.) e dos sistemas de informação 
(sistemas de informação em saúde, sistemas de in-
formação geográfica etc.) e em que circunstâncias 
foram utilizados.

Resultados

A busca nas bases de dados PubMed e Scielo revelou 
um total de 85 artigos, todos presentes na base Pub-
Med. No período do levantamento não foi encontrado 
nenhum artigo na base Scielo. Com base na leitura do 
resumo de todos os artigos pré-selecionados, e dos 
critérios de inclusão propostos na metodologia, foram 
incluídos na revisão 21 artigos, todos publicados em 
periódicos internacionais no período entre 1992 e 
2008 (Figura 1). Em termos de evolução temporal 
constatou-se que o período entre 2005 e 2008 con-
centrou mais da metade dos artigos publicados (Figura 
2). Do total de artigos, 11 relataram a utilização de 
sistemas de vigilância em situações de desastres.3,18-27 
Os outros 10 relataram a aplicabilidade de diferentes 
sistemas de informação na gestão ou estudo dos desas-
tres, bem como no mapeamento de situações de riscos 
e populações expostas aos mesmos.28-37

Em termos de distribuição espacial, constatou-se 
que, em relação às instituições citadas, houve um 
predomínio das instituições norte-americanas como 
universidades, centros de pesquisa, serviços de saúde, 
órgãos governamentais, empresas privadas e orga-
nizações não-governamentais de ajuda humanitária. 
Instituições da Europa, Austrália, Japão e Oriente 
Médio também foram citadas.

Discussão

Segundo a literatura analisada, os sistemas de vigi-
lância utilizados nas situações de desastres tinham o 
objetivo de avaliar as necessidades em saúde de pesso-
as portadoras de doenças crônicas não-transmissíveis 
ou algum tipo de incapacidade física3,18,19 ou monitorar 
o surgimento de epidemias de doenças infecciosas 
após a ocorrência de um desastre.22-27 Também foram 
relatadas experiências de utilização de sistemas de vigi-

lância para o monitoramento de desastres provocados 
pela ação humana, por meio de terrorismo e bioter-
rorismo, que se configuram como uma importante 
fonte de ameaças e incertezas, desde os atentados de 
11 de setembro de 2001.20,25 Os desastres provocados 
por fenômenos naturais como, furacões3,21,24,27, terre-
motos22 ou inundações26 foram os mais citados como 
indutores de ações em vigilância em saúde.

O desastre provocado pelo furacão Katrina, em 
2005, representou um marco nas práticas de assis-
tência em situações de desastres, pois revelou severas 
falhas na capacidade governamental de atuar em res-
posta a eventos dessa magnitude, mesmo em um dos 
países mais ricos do planeta e, portanto com maior 
capacidade de financiamento para ações de prevenção 
e resposta. Esse evento provocou danos humanos, na 
forma de vítimas fatais, e extensivos danos e prejuízos à 
estrutura de saúde pública da cidade de Nova Orleans, 
danificando hospitais e centros de saúde, limitando 
ações, como vigilância de doenças e agravos e assis-
tência farmacêutica para a população.4,24

Outro exemplo foi o caso do terremoto que atingiu 
a Turquia em 1999, no qual foi estabelecido um sis-
tema de vigilância para o monitoramento de doenças 
infecciosas, sobretudo diarreias, uma vez que o evento 
destruiu a infra-estrutura de abastecimento de água da 
cidade. Nessa situação, os autores encontraram um 
aumento significativo, ainda que transitório, dos casos 
de diarréias distribuídos entre distintas áreas afetadas 
pelo terremoto.22

Entre os sistemas de vigilância utilizados após a 
ocorrência de desastres prevaleceram os sistemas 
ativos em que ocorreu estabelecimento de um contato 
direto e regular entre as equipes de vigilância, em geral 
compostas de pessoal técnico da área da saúde, e as 
fontes de informação, geralmente constituídas de clíni-
cas, laboratórios e hospitais (públicos e privados). Em 
alguns casos, as fontes de informação eram os centros 
de desabrigados onde as próprias equipes de saúde 
e de assistência humanitária coletavam informações 
diretamente com os afetados.3,27

Também foram utilizados bancos de dados já 
existentes para estabelecer uma vigilância das neces-
sidades em saúde, como foi o caso do Behavioral 
Risk Factor Surveillance System (BRFSS) do Center 
for Disease Control and Prevention (CDC), conduzido 
em 2004 por meio de entrevistas telefônicas. Após a 
passagem do furacão Katrina, este banco de dados foi 
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Total: 21 artigos

Figura 1  - 	 Artigos selecionados para a revisão bibliográfica, por período do levantamento. 
	 Brasil, junho e julho de 2008
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utilizado para que as equipes de assistência pudessem 
estimar o número de pessoas que necessitavam de 
medicamentos para tratamento de doenças crônicas, 
e o quantitativo de pessoas com mais de 65 anos que 
possuíam algum tipo de incapacidade física ou utili-
zavam algum equipamento especial, como cadeira de 
rodas, muletas, bengalas ou estavam em regime de 
internação domiciliar.18,19

Estes sistemas de vigilância baseados em informa-
ções de um banco de dados já existente demonstraram 
que, em situações de desastres, as necessidades dos 
doentes crônicos são potencializadas devido à des-
truição da infra-estrutura de saúde, como hospitais, 
centros de saúde e farmácias. Após a passagem do 
Katrina, o número de infartos e comportamentos de 
risco, como abuso de álcool e drogas, aumentou e, 
consequentemente, as chances de agravamento de 
doenças crônicas. Logo, não foram apenas as condi-
ções agudas, como as doenças infecciosas, que mere-
ceram atenção das equipes de saúde no momento da 
assistência pós-desastre.18 Além dos impactos diretos 
à saúde que este tipo de evento provoca, percebe-se 
uma grande demanda de assistência farmacêutica para 
tratamento de doentes crônicos que apresentam pro-
blemas respiratórios, cardiovasculares e endócrinos, e 
que deixaram de ter acesso aos seus medicamentos.3

Devido ao grau de emergência em se conhecer o 
estado de saúde da população logo após a ocorrência 
dos desastres, grande parte dos sistemas de vigilância 

analisados foi desenhada para trabalhar com dados 
já disponíveis pelas unidades de saúde ou pelas 
equipes de assistência presentes nos abrigos tem-
porários.25 Para isso, foi preciso que as unidades de 
saúde já estivessem articuladas no sentido de aplicar 
formulários padrões para registrar dados individuais 
(idade, sexo, endereço), condições socioeconômicas 
e as principais queixas que os afetados apresentavam 
no momento do atendimento, além da utilização de 
medicamentos.24

Para tentar minimizar as limitações impostas pelos 
sistemas de vigilância tradicionais que priorizam as 
doenças infecciosas notificáveis que, em muitos casos, 
necessitam de exames laboratoriais para confirmar um 
caso, foi proposta a utilização de sistemas de vigilância 
sindrômicos, com o objetivo de se obter uma melhor 
compreensão das prioridades em saúde, fossem elas 
agudas ou crônicas.27 O sistema de vigilância sindrô-
mico é um método estabelecido pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS)  que consiste em associar a 
doença a um conjunto de sinais e sintomas (síndro-
me), a fim de instituir tratamento imediato, enquanto 
se aguarda a confirmação da doença por meio de 
exames laboratoriais.38

O que se pode apreender destes resultados é que 
os sistemas de vigilância devem ser utilizados para 
o monitoramento das necessidades em saúde, tanto 
em relação as doenças infecciosas e outros agravos, 
como em relação às doenças crônicas potencializa-
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das por estes eventos como doenças respiratórias, 
cardiovasculares e o aumento de comportamentos de 
risco (ingestão de álcool, drogas etc.). A ocorrência 
do furacão Katrina trouxe à tona a necessidade de se 
conhecer melhor as características da população, e 
este trabalho pôde ser facilitado na medida em que já 
existiam bancos de dados públicos de base populacio-
nal. Além disso, é importante que as informações sobre 
a capacidade instalada das unidades de saúde também 
estejam disponíveis e possam ser compartilhadas de 
forma rápida entre diferentes órgãos que participam do 
socorro às vítimas dos desastres, permitindo economia 
de tempo e recursos.24

Em relação aos sistemas de informação os Sistemas 
de Informação Geográfica (SIG) foram os mais cita-
dos como importantes ferramentas para a gestão de 
desastres. Estes foram apontados como instrumentos 
metodológicos fundamentais para a realização de aná-
lises espaciais complexas e essenciais para a tomada de 
decisão, por meio da integração de dados de diversas 
fontes, manipulação de grande volume dos mesmos, 
recuperação e disponibilização rápida de informações 
armazenadas para os diferentes atores institucionais e 
sociais envolvidos na gestão dos desastres.32 

É importante frisar que a utilização dos SIG ocorreu 
como uma etapa anterior, portanto preventiva, aos 
desastres, constituindo-se em importantes ferramentas 
para a criação de mapas de risco e vulnerabilidades 
para diferentes tipos de eventos. Houve casos em que, 
além das informações institucionais, pôde-se contar 
com a participação direta das comunidades afetadas.28 

Este estudo demonstrou a importância da participação 
comunitária na gestão dos riscos, pois os habitantes 
locais possuíam um melhor conhecimento de suas 
vulnerabilidades e sabiam, de alguma forma, como 
lidar com os desastres. Entretanto, esse conhecimen-
to raramente é registrado e compartilhado com os 
gestores locais.28

Os SIG também se mostraram úteis na execução de 
estudos de distribuição espacial de desastres causados 
por eventos naturais, subsidiando a construção de um 
Atlas de risco de desastres em nível regional na região 
do Oriente Médio.29 Outra importante aplicação do 
SIG foi a avaliação da influência de diferentes fatores 
demográficos, físicos e ambientais na mortalidade da 
população após a ocorrência de terremotos. Neste 
caso, avaliou-se que a relação entre o número de óbitos 
e lesões depende da severidade do terremoto, mas os 

efeitos à saúde não estão limitados à ocorrência de 
doenças e óbitos imediatamente resultantes do colapso 
das edificações, podendo advir de outras patologias 
relacionadas à ruptura dos serviços essenciais e de 
condições crônicas pré-existentes que se expressam 
posteriormente ao terremoto.30

Diante de desastres, como o provocado pelo furacão 
Katrina, as atividades de resposta e assistência devem 
ser imediatas e baseadas em informações de qualidade 
para minimizar os efeitos adversos à saúde, além de 
subsidiar as ações de preparação para outros possí-
veis desastres como este. Alguns artigos relataram a 
aplicação de Sistemas de Informação em Imunizações 
(SII), que são de base populacional, informatizados 
e confidenciais, presentes em todos os Estados dos 
EUA. Este sistema armazena todas as informações 
referentes ao histórico vacinal de crianças e adultos 
residentes em áreas geográficas específicas.36,37 Os SII 
foram considerados a forma mais eficaz de integrar 
e consolidar registros fragmentados, oriundos de 
diferentes fontes de informações, como os serviços 
públicos e particulares de imunização. Ao integrar 
essas informações e disponibilizá-las em tempo real 
às equipes de assistência após os desastres, o SII 
evitou a reaplicação desnecessária de doses para um 
mesmo indivíduo, reduziu a perda de oportunidade 
para uma vacinação no momento de um atendimento, 
e melhorou a eficiência da administração do forneci-
mento de vacinas, evitando o desperdício de recursos 
financeiros.31,32 Esse sistema foi utilizado para avaliar as 
necessidades de imunização da população afetada pelo 
furacão Katrina, por exemplo, pois um grande número 
de pessoas perderam seus documentos, inclusive seus 
registros de vacinação.

A aplicação de SIG ou de SII em situações de desas-
tres demonstrou a relevância de se ter um conjunto de 
bancos de dados já existentes que permitam a integra-
ção de diferentes dados e informações de naturezas 
diversas (demográficas, sociais, ambientais, sanitárias, 
geológicas etc.) para a avaliação rápida das necessi-
dades das populações afetadas e para o provimento 
de informações apuradas que identifiquem possíveis 
ameaças à saúde. No caso da utilização dos SIG, como 
eles permitem a agregação e integração dos dados em 
tempo hábil, foram considerados ferramentas funda-
mentais para melhorar o entendimento da complexi-
dade da situação da saúde pública após um desastre,33 
mesmo sabendo-se que uma de suas limitações reside 
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Tabela 1  - 	 Número de desastres registrados pela Secretaria Nacional de Defesa Civil. Brasil, 2008

Região

Número de desastres

Enchentes ou 
inundações graduais

Enxurradas ou 
inundações bruscas Alagamentos Vendavais ou 

tempestades Outrosa Total de 
desastres

Norte 26 13 – 4 15 58

Nordeste 100 65 11 4 54 234

Centro-oeste 5 16 1 6 8 36

Sul 20 40 1 46 101 208

Sudeste 36 42 12 28 30 148

TOTAL 187 176 25 88 208 684

Fonte: Secretaria Nacional de Defesa Civil (2009). Disponível em http://www.defesacivil.gov.br

a) 	 Granizos; erosão linear; erosão fluvial; escorregamentos ou deslizamentos; subsidência do solo; estiagens; secas; terremotos, sismos ou abalos sísmicos; incêndios; rompimentos de barragem; 
desastre relacionado com contaminação de água potável; desastre relacionado com riscos de colapso ou exaurimento de recursos hídricos; tornados e vendavais muito intensos ou ciclones 
extratropicais; dengue.

Tabela 2  - 	 Número de afetados registrados pela Secretaria Nacional de Defesa Civil. Brasil, 2008

Região

Número de afetados

Enchentes ou 
inundações graduais

Enxurradas ou 
inundações bruscas Alagamentos Vendavais ou 

tempestades Outrosa Total de 
afetados

Norte 140.447 102.563 – 34.232 23.044 300.286

Nordeste 251.361 296.522 14.420 4.042 272.701 839.147

Centro-oeste 28.625 165.522 4.000 1.502 20.093 219.742

Sul 32.110 93.827 1.000 46.930 320.765 494.632

Sudeste 166.694 153.065 157.836 99.771 136.104 713.470

TOTAL 619.237 811.600 177.256 186.477 772.707 2.567.277

Fonte: Secretaria Nacional de Defesa Civil (2009). Disponível em http://www.defesacivil.gov.br

a) 	 Granizos; erosão linear; erosão fluvial; escorregamentos ou deslizamentos; subsidência do solo; estiagens; secas; terremotos, sismos ou abalos sísmicos; incêndios; rompimentos de barragem; 
desastre relacionado com contaminação de água potável; desastre relacionado com riscos de colapso ou exaurimento de recursos hídricos; tornados e vendavais muito intensos ou ciclones 
extratropicais; dengue.

na qualidade dos dados e na confiabilidade de suas 
respectivas fontes.30

Na Defesa Civil, o Sindesb, ainda que só ofereça 
informações sobre o tipo de evento e o número total 
de afetados para os municípios que notificaram, nos 
permite constatar que somente no ano de 2008 foram 
registrados 684 desastres (Tabelas 1 e 2). Os dados 
apontam que os desastres ocorreram principalmente 
nas Regiões Nordeste (34%) e Sudeste (30%), sendo 
57% dos eventos enchentes, inundações e alagamen-
tos, afetando mais de 56% dentre os 2,5 milhões de 
afetados, principalmente nas Regiões Nordeste (32%) 

e Sudeste (28%).13 Os desastres naturais, além do po-
tencial para causar epidemias de doenças infecciosas 
após a sua ocorrência, também podem agravar doen-
ças crônicas, tanto pelos  impactos psicossociais, como 
pela interrupção do acesso ao tratamento, além do 
agravamento de comportamentos de risco, como abuso 
de álcool e drogas. Isto significa que os sistemas de 
informação em saúde e vigilância de desastres devem 
ser capazes não só de permitir a integração dos dados 
sobre os eventos e afetados presentes no Sindesb, mas 
precisar os efeitos (morbidade e mortalidade durante 
e após o evento) e necessidades de saúde que vão 
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além da assistência farmacêutica e das imunizações. 
No Brasil existem diversos sistemas de informação e 
de vigilância em saúde que poderiam ser fortalecidos 
e integrados com o objetivo de aumentar a capacidade 
de prevenção e respostas aos desastres naturais.

Particularmente em relação às necessidades de 
saúde, para uma perspectiva ampliada de vigilância 
em saúde e em consonância com a perspectiva da 
Reforma Sanitária e da constituição do SUS,40 podemos 
considerar que estas não se restringem somente a re-
cuperar a saúde dos doentes afetados pelos desastres, 
mas também prevenir os riscos e agravos dos mesmos 
e promover a saúde dos indivíduos e grupos popula-
cionais expostos e vulneráveis social e ambientalmente 
a estes tipos de eventos. Se, por um lado, é de grande 
importância a existência de sistemas de informação 
que contribuam para as respostas às necessidades de 
saúde em relação aos doentes crônicos (assistência 
farmacêutica) e imunizações, como no caso dos SII, 
a perspectiva da Saúde Pública no país nos exige ir 
além. Se considerarmos que os desastres ocorrem 
em territórios concretos e envolvem simultaneamente 
dinâmicas sociais e ambientais tornando os mesmos 
e seus diversos grupos populacionais expostos mais 
ou menos vulneráveis, a utilização de SIG surge como 
ferramenta de grande potencial para a gestão de 
desastres.41

Os SIG podem contribuir para a gestão e a preven-
ção de desastres e suas consequências para saúde, 
assim como o desenvolvimento de estratégias de pro-
moção da saúde ao integrar dados de diversas fontes, 
como os sistemas de informações da Defesa Civil e do 
Meio Ambiente, permitindo a criação de mapas e Atlas 
sobre riscos e vulnerabilidades e de análises de situ-
ações de saúde em relação aos determinantes sociais 
e ambientais nos territórios. Entre os limitantes que 
encontramos para a realidade brasileira é o fato dos 
SIGs dependerem de SI estruturados. Como podemos 
observar, ainda que o da Defesa Civil (Sindesb) nos 
permita identificar eventos e população afetada, e os 
da Saúde permitam identificar efeitos e atenção (SIM, 
SIH, SIH, SAI, e Siab), estes seguem lógicas bastante 
distintas que ainda não permitem uma integração de 
dados sobre eventos, exposição e efeitos. Em relação 
ao SI do Meio Ambiente (Sinima), podemos considerar 
que ainda falta se estruturar como um sistema que 
disponibilize efetivamente informações sobre o perigo 
e a vulnerabilidade ambiental nos territórios.

Como demonstrado, entre os SV utilizados após 
a ocorrência de desastres prevaleceram os sistemas 
ativos envolvendo contato direto e regular entre as 
equipes de vigilância, em geral compostas de pessoal 
técnico da área da Saúde, e as fontes de informação em 
laboratórios, unidades de saúde e abrigos temporários, 
envolvendo tanto a busca de informações diretamente 
com a população quanto com os profissionais de Saúde 
e Defesa Civil.  Além dos agentes de defesa civil, muitas 
vezes presentes nos desastres e abrigos temporários, 
não podemos esquecer que o setor Saúde através da 
atenção básica cobria pelo menos 56% da população 
do país em 2007, com os Agentes Comunitários de 
Saúde (PACS) e Equipes de Saúde da Família (PSF), 
significando um grande potencial para a vigilância, não 
só para a busca ativa de informações nas situações de 
desastres, mas também para articular as ações de aten-
ção à saúde, com as de prevenção de riscos e agravos, 
educação e promoção da saúde, na perspectiva de uma 
vigilância territorializada e contextualizada, podendo 
se constituir também em importantes pontes para as 
comunidades afetadas, a gestão dos riscos de desastres 
e de suas consequências. 

Além dos desastres provocados por eventos naturais 
como furacões ou terremotos, outras emergências 
como epidemias de aids, hantavírus, antraz, sars, 
gripe aviária e, mais recentemente, gripe suína, vêm 
suscitando a necessidade de utilização de SI integrados 
para a análise dos efeitos dos desastres sobre a saúde 
das populações. Para isso, é preciso, por um lado, 
fortalecer a capacidade de integração dos diferentes SI, 
bem como de vigilância do setor saúde com tecnologias 
de informação que atendam às necessidades de suporte 
para a coleção, análise e troca de informações em 
tempo real, facilitando as respostas às emergências em 
Saúde Pública.  Por outro, é preciso também formular 
e difundir tecnologias organizacionais e gerenciais 
que tanto potencializem a integração de diferentes 
setores na prevenção, respostas e mitigação das con-
seqüências dos desastres, bem como promoção da 
saúde, incorporando desde inovações como os CIEVS 
às vinculadas a atenção básica junto aos territórios e 
populações (PACS e PSF).

Em relação à integração de diferentes setores que 
atuam em situações de desastres, o compartilhamen-
to das informações permite uma ação mais rápida 
na assistência e um melhor planejamento de ações 
conjuntas para prevenir ou mitigar os desastres e suas 
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consequências, como a que ocorreu entre CDC e a Cruz 
Vermelha nos EUA, representando uma das primeiras 
iniciativas de cooperação interinstitucional entre a área 
da saúde e da assistência aos afetados por desastres. A 
Cruz Vermelha coleta dados sobre os desastres desde 
1905, e com base nestes, o CDC, a partir de 1986, 
passou a utilizar essas informações para realizar a 
vigilância de doenças, lesões e óbitos relacionados 
aos desastres.23  Obviamente esta articulação deve ser 
não somente inter-setorial, mas também intra-setorial. 
A articulação entre as diferentes formas de atenção à 
saúde, o que envolve unidades de saúde, PACS e PSF, 
pode ser potencializada com a implementação de um 
SI integrado que disponibilize informações oportunas 
sobre a capacidade instalada de unidades de saúde, 

abrigos, recursos técnicos e humanos, fundamentais 
nestas situações, bem como a concomitante produção 
de informações em tempo real que são vitais para uma 
melhor gestão de desastres envolvendo o compartilha-
mento de recursos financeiros, materiais e humanos.37 

Dentro do próprio setor saúde um passo importante 
para isto foi dado com a Portaria Nº. 3.252 de dezem-
bro de 2009, que não só procura integrar as ações 
das vigilâncias epidemiológica, ambiental, sanitária e 
em saúde do trabalhador, como também fortalecer o 
processo de descentralização, articulando a vigilância 
com um conjunto de ações que se destinam a controlar 
determinantes, riscos e danos à saúde de populações 
que vivem em determinados territórios, o que certa-
mente se aplica aos desastres naturais.42
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